
PARECER N.°                 , DE 2007

DA COMISSÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 465, DE 2003

De autoria do Deputado Simão Pedro, o projeto em epígrafe pretende dispor sobre a comercialização pelo Estado de imóveis populares, reservando percentagem para os portadores de vírus HIV – AIDS ou a família que os possuam em seu seio.

Conforme o disposto no item 3, parágrafo único do artigo 148 da XII Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Primeiramente, foi a proposta encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça que exarou parecer favorável à aprovação do projeto.

Compete agora a esta Comissão de Promoção Social analisar os aspectos previstos no § 9( do artigo 31 do regimento citado.

Esta propositura objetiva reservar uma percentagem de unidades habitacionais construídas pela CDHU a pessoas portadoras do vírus HIV. Indivíduos nessas condições já sofrem em demasia com os terríveis sintomas da doença e efeitos colaterais dos fortes medicamentos prescritos, além do preconceito e da discriminação vigentes em nossa sociedade. 

Portanto, entendemos que a reserva de moradias a esse público é justa, visto que muitas dessas pessoas não têm condições físicas ou financeiras para alugar ou adquirir um imóvel. Ademais, devemos considerar a existência de proprietários preconceituosos e até ignorantes que não admitem inquilinos naquelas condições de saúde, gerando uma redução na oferta de habitações para atendê-los. Assim, percebemos a importância social que essa proposição tem para possibilitar melhor qualidade de vida a pessoas nessas circunstâncias e seus familiares.

Entretanto, compreendemos que há situações análogas, como é o caso das pessoas portadoras de doenças terminais, que também deveriam ser contemplados nessa propositura. Desse modo, apresentamos o seguinte Substitutivo:

SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de Lei nº 465, de 2003, a seguinte redação:

Dispõe sobre a comercialização pelo Estado de imóveis populares, reservando percentagem para os portadores do vírus HIV – AIDS ou de doenças terminais, bem como a famílias que os possuam em seu seio.

Artigo 1º - Nos empreendimentos habitacionais construídos pela Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU, como apartamentos, casas e lotes urbanizados, com ou sem cestas básicas de materiais de construção, serão reservadas 3% (três por cento) das unidades para pessoas portadoras do vírus HIV – AIDS ou de doenças terminais, bem como a famílias que as possuam em seu seio.

§ 1º  - Para os efeitos desta lei, a condição de portador do vírus HIV – AIDS ou de doenças terminais deverá ser comprovada com atestado médico.

§ 2º - Quando da aplicação do percentual resultar número fracionário, será considerado o número inteiro imediatamente posterior.

Artigo 2º - Caso o número de pessoas selecionadas, com direito à reserva aludida no artigo 1º, não atinja o percentual de 3% (três por cento), após ampla divulgação através dos órgãos de comunicação, os imóveis remanescentes poderão ser comercializados com outros pretendentes, respeitadas as condições estabelecidas.

Artigo 3º - A CDHU deverá divulgar amplamente o início de todo empreendimento.

Artigo 4º - Os benefícios desta lei não revogam quaisquer outros já determinados por lei aos portadores do vírus HIV – AIDS ou de doenças terminais.

Artigo 5º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da data de sua publicação.

Artigo 6° - As despesas com a execução desta lei correrão à conta de dotações  orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente e suplementadas, se necessário.

Artigo 7° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Salientamos que a inclusão das pessoas com doenças terminais como beneficiados pela medida em tela torna a proposição mais justa. Com o intuito de aprimorar o texto original, acrescentamos ainda dois artigos (os atuais artigos 6° e 7°) e excluímos os antigos artigos 2° e 7°, para adequá-lo às exigências normativas em vigor. 

Desta forma, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.° 465, de 2003, na forma do substitutivo ora apresentado.

Sala das Comissões, em
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